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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, à apreciação deste Conselho, os Termos Aditivos de Reti-Ratificação aos Convênios celebrados em 1997 entre o Estado de São Paulo, através daquela Secretaria,  e  os Municípios  de  Itupeva,  Novais,  Pedra Bela,  Pindorama,  Piraju, Águas de São Pedro,  Itararé,  Louveira,  Potim,  São Manuel;  Bilac,  Junqueirópolis, Nova Europa,  Pedrinhas Paulista,  Cajati,  Iperó,  Monte Alegre do Sul,  Monteiro Lobato  e  Pedreira  visando à continuidade da implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental,  de acordo com as normas dos Decretos nºs. 40.673/96 e 40.889/96 e  com os princípios definidos na Indicação CEE nº 05/94.

O Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município,  objetiva,   através de convênios que possibilitam a ação conjunta entre os poderes executivos estadual e municipal,   efetivar gradualmente a municipalização e o desenvolvimento do Ensino Fundamental no Estado de São Paulo.    Tais Convênios viabilizam a transferência de recursos materiais e de alunos da Rede Estadual,  desde que estes estejam matriculados no regime regular e presencial do Ensino Fundamental, para a Rede Municipal de Ensino,  assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo.

Cabe-nos esclarecer que,  juntamente com as Minutas de Termos de Reti-Ratificação aos Convênios, estão sendo encaminhados pelos Municípios conveniados,  para apreciação deste Conselho, novos Planos de Trabalho  e Cronogramas de Desembolso Financeiro  que serão analisados como partes integrantes dos Convênios a serem aprovados.

1.2  APRECIAÇÃO

Pela análise dos autos em questão, este Colegiado aprovou, entre outros,  de acordo com os Pareceres CEE nºs. 347/97, 373/97, 374/97, 375/97, 376/97, 406/97, 662/98,  663/97, 664/97,  665/97 e  683/97,  os Termos de Convênio Iniciais entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e as Prefeituras Municipais de Itupeva,  Novais,  Pedra Bela,  Pindorama,  Piraju,  Águas de São Pedro,  Itararé,  Louveira,  Potim,  São Manuel,  Bilac,  Junqueirópolis, Nova Europa,  Pedrinhas Paulista,  Cajati,  Iperó,  Monte Alegre do Sul,  Monteiro Lobato  e Pedreira, visando à implantação e o desenvolvimento do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”.

Através de Ofícios dirigidos à Secretaria de Estado da Educação,  entre agosto e dezembro de 1998,  os Prefeitos dos Municípios acima citados,  solicitam a aprovação de alterações nos Planos de Trabalho ajustados através dos Acordos Iniciais visando adeqüá-los às necessidades constatadas durante a execução do Programa, assumindo, então, formalmente, o compromisso de, a partir de 1998, efetuar as despesas em pleno acordo com as Metas indicadas no Plano, ora apresentado.

A Equipe de Municipalização/SEE, responsável pelo “Programa de Ação de Parceria”,  se manifestou favoravelmente aos pedidos das Municipalidades e a Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação preparou novas Minutas de Termos de Convênio objetivando aprovar a alteração dos Planos de Trabalho e retificar os valores financeiros constantes nas Cláusulas Quarta e Quinta dos citados Acordos.

Na Cláusula Quarta dos Termos de Convênio consta a estimativa do valor total dos mesmos, durante os cinco anos de sua vigência.

Na Cláusula Quinta, dos referidos Termos, estão explicitados os valores que a SECRETARIA  e/ou o MUNICÍPIO,  deveriam aplicar, em 1997,  enquanto partícipes do Acordo,  para a execução das Metas, que visam o Objeto  previsto nos Convênios.

A Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da ATPCE/SEE encaminha em anexo aos Processos uma Informação detalhada sobre a situação de cada Convênio, inclusive no que diz respeito aos Objetivos e Metas dos Planos de Trabalho, anteriormente aprovados, que deixaram de ser atendidos.

A douta Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação se manifesta favoravelmente a todos os pedidos e, através dos Pareceres CJ anexados em todos os Processos, coloca que os mesmos estão instruídos de acordo com a legislação vigente e com a orientação administrativa que regem o assunto.   Considera, também, que as Minutas apresentadas podem, sob o aspecto jurídico-formal, ser utilizadas pela Administração para o fim colimado e encaminha os autos à apreciação deste Colegiado em consonância com o artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71.

2. CONCLUSÃO





O Conselho Estadual de Educação aprova, nos termos deste Parecer, os Termos de Reti-Ratificação aos Convênios, celebrados entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e os Municípios abaixo citados, nos moldes dos Decretos nºs. 40.673/96 e 40.889/96, objetivando a implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”:

Processo

CEE
      MUNICÍPIO  CONVENIADO
Cláusula 4ª - Valores(R$) a serem aplicados pelos Municípios durante a vigência dos Convênios 

Acordo Inicial    / Após Retificação
Cláusula 5ª - Valores(R$) aplicados pelos Municípios em 1997

Acordo Inicial  / Após Retificação

413/97
Itupeva
  2.229.250,00   /       286.760,00
161.760,00     /      161.760,00

415/97
Novais
  2.020.000,00   /    1.030.721,43
202.000,00     /      210.721,43

416/97
Pedra Bela
       98.131,00   /         98.125,86
    9.121.00     /        10.045,96

417/97
Pindorama
  4.920.313,50   /       510.090,01
492.031,35     /      221.217,01

419/97
Piraju
     358.911,33   /         24.301,97
  35.356,35     /        22.801,97

438/97
Águas de São Pedro
       24.254,45   /         63.362,90
    2.425,44     /          2.862,90

440/97
Itararé
  3.145.000,00   /       206.826,23
291.381,26     /      198.326,23

464/97
Louveira
  8.098.495,35   /    3.068.015,70
674.874,70     /      792.974,85

468/97
Potim
  3.028.910,00   /       324.355,32
244.950,41     /      124.355,32

470/97
São Manuel
  2.555.000,00   /       927.092,26
255.500,00     /        65.092,26

492/97
Bilac
  1.215.399,20   /       795.823,49
101.283,26     /        85.823,49

499/97
Junqueirópolis
  3.118.500,00   /       375.619,01
259.875,00     /      271.119,01

502/97
Nova Europa
  1.997.500,00   /       463.329,96
166.458,33     /        61.329,96

503/97
Pedrinhas Paulista
  1.076.588,20   /      167.835,62
  82.553,68     /        64.160,74

516/97
Cajati
10.775.000,00   /    3.389.604,99
897.916,66     /      589.604,99

518/97
Iperó
  2.275.500,00   /       113.158,38
189.625,00     /        42.158,38

548/97
Monte Alegre do Sul
  1.175.000,00   /       633.657,19
  97.916,66     /      100.851,64

549/97
Monteiro Lobato
     910.000,00   /       607.099,08
  75.833,33     /        27.099,08

551/97
Pedreira
  2.846.092,50   /       166.520,00
237.174,37     /          1.520,00

Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Convênio anterior que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.





São Paulo, 02 de Fevereiro de 1999.

a) Conselheiro Francisco José Carbonari

                            Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO





A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari , José Camilo dos Santos Filho e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Comissão, em 03 de Fevereiro de 1999

a) Conselheiro José Camilo dos Santos Filho 

                      Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de fevereiro de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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